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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
DIÁRIO OFICIAL Nº. 31754 de 17/09/2010
RESOLUÇÃO CSDP Nº 062, DE 16 DE AGOSTO DE 2010 

Institui Comissão avaliadora do estágio probatório dos servidores públicos efetivos aprovados pelo concurso C-119.
O CONSELHO SUPERIOR  DA  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  PARÁ, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO o disposto  no  artigo  3°,  caput  e  §§  1°,  2°  e  3º  da  Lei  Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006.

CONSIDERANDO os termos da Resolução  nº  051,  de  25  de  fevereiro  de  2010,  publicada no DOE 31616 de 03/03/10 que  regulamenta o estágio probatório dos servidores públicos da Defensoria Pública do Estado do Pará

CONSIDERANDO a deliberação do CSDP realizada na sessão ordinária de 16 de agosto de 2010.

Resolve: 

Art. 1º Instituir Comissão avaliadora do estágio probatório dos servidores públicos efetivos aprovados pelo concurso C-119, que será composta pelos Defensores Públicos e servidores abaixo  relacionados, as quais atuarão sem caráter de exclusividade e sem prejuízo de  suas atribuições funcionais: 

PRESIDENTE – CORREGEDOR (A) GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA  


MEMBROS EFETIVOS:

GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ - DP

MARILENE BARBOSA DAMASCENO - DP

LUDMILA CARDOSO LOBÃO – DP

MAURO BARBOSA DE LIMA – SERVIDOR

JOÃO PAULO COSTA DOS SANTOS – SERVIDOR

MARIA DE NAZARÉ ASSUNÇÃO DA COSTA – SERVIDORA

MEMBROS SUPLENTES:

KASSANDRA CAMPOS  PINTO– DP

CARMEM LÚCIA LOPES DE SOUZA – SERVIDORA

Art. 2º Os Defensores e servidores públicos indicados para compor a Comissão de estágio probatório serão empossados perante o Conselho Superior, no prazo máximo de 10 (dez) dias, em solenidade presidida pelo Defensor Público Geral, e designarão um de seus membros para Secretariar a Comissão, após o que será feita a distribuição por sorteio, preferencialmente regionalizada, dos servidores públicos em avaliação;

Art. 3º Os membros ora indicados para presente comissão terão um mandato de dois anos, permitida uma recondução;

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos dezesseis dias de agosto de dois mil e dez.  

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO 

Defensor Público Geral  

LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS 

Corregedora Geral  

 NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS  

Defensora Pública  

 GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS  

Defensora Pública  

JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI 

Defensor Público  

GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ  

Defensor Público
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